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Segurança Alimentar

Esclarecimento 10 /2014

Resumo: O presente esclarecimento pretende informar os operadores do setor 

alimentar sobre a possibilidade de bene�ciarem de derrogações relativas às 

análises microbiológicas previstas na legislação.

Derrogações em matéria de critérios microbiológicos 
ao abrigo da Portaria n.º 74/2014  

O Regulamento (CE) n.º 853/2004 prevê que os Estados-Membros possam adotar medidas e regras nacionais, de 
modo a permitir que continuem a ser utilizados métodos tradicionais na produção, transformação ou distribuição 
de géneros alimentícios.

Paralelamente, a frequência de amostragem e o número de unidades de amostra de�nidas no Regulamento (CE) 
n.º 2073/2005 de 15 de novembro podem ser reduzidos em função do volume de produção, da obtenção dos 
resultados satisfatórios e da existência de procedimentos e�cazes baseados nos princípios do HACCP.

Nesse contexto, a Portaria n.º 74/2014 de 20 de março, veio:

                                                                                   

 

     

INTRODUÇÃO

DE QUE DERROGAÇÕES PODEM BENEFICIAR OS OPERADORES?

Os artigos 8.º, 9.º e 10.º da Portaria n.º 74/2014 estabelecem a possibilidade de serem concedidas as seguintes 
derrogações:

         Autorização para que a amostragem 
      destinada a contagem em placas a 30ºC 

                                                                                                                        incida sobre a cisterna ou tanque coletivo                                                                                                                  

Regulamentar as derrogações e medidas nacionais previstas no Regulamento (CE) n.º 853/2004, de 29 de 
abril, no que diz respeito aos critérios a que deve obedecer o leite cru;

Estabelecer critérios para a aplicação de �exibilidade nos procedimentos de amostragem  previstos no 
Regulamento (CE) n.º 2073/2005, de 15 de novembro, para determinados géneros alimentícios.  
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 Artigos                                     Derrogação                                              Produtos                                    Especi�cação                                                                                                                                                                             Portaria 74/2014 

Artigo 8.º                                                                                                                         Redução do n.º de unidades da amostra                                                                                                                     

         Queijo                                                                                                                     

         Carne e produtos cárneos                                                                                                             

         Em pequenos 
estabelecimentos 
(Anexo I Quadro 3)                                                                                                                    

       N.º 1 
do artigo 9.º                                                                                                                     

         
Em pequenos 

estabelecimentos 
(Anexo I Quadro 1 e 2)

 
                                                                                                            

            Isenção da aplicação do critério 
                               contagem em placas a 30.ºC                                                                                                                    

         Leite                                                                                                              

         
Utilizado em pequenas 
queijarias tradicionais 

(até 150 l/dia)
 
                                                                                                                   N.º 2 

do artigo 9.º                                                                                                                     

         Autorização para que a amostragem 
      destinada a contagem em placas a 30ºC 

                                                                                                                        incida sobre a cisterna ou tanque coletivo                                                                                                                  

         Leite                                                                                                              

         
Recolhido em pequenas 
explorações (até 80 l/dia)

 
                                                                                                            

       N.º 1 
do artigo 10.º                                                                                                                     

         Redução da frequência de amostragem                                                                                                                  

         Carcaças, carne de aves, 
             carne picada e preparados 
                                              e carne                                                                                                               

         
Em pequenos 

estabelecimentos 
(Anexo II Quadros 4, 5 e 6)

 
                                                                                                                  N.º 2 

do artigo 10.º                                                                                                                     
         Isenção de amostragem microbiológica                                                                                                                           Carcaças de leitão assadas                                                                                                                

         
Quando a assadura é 

efetuada no matadouro
 
                                                                                                           

QUEM PODE BENEFICAR DAS DERROGAÇÕES?

As derrogações podem ser concedidas aos estabelecimentos que produzam produtos lácteos com características 
tradicionais, aos matadouros e salas de desmancha de pequena dimensão e aos estabelecimentos que produzam 
pequenas quantidades de preparados de carne, produtos à base de carne ou produtos lácteos.

As derrogações que podem ser concedidas dependem dos volumes de produção do estabelecimento. Para saber 
que derrogações se podem aplicar ao seu estabelecimento, consulte a Portaria n.º 74/2014 de 20 de março.
   

Atenção: Não podem ser concedidas derrogações aos estabelecimentos que
se encontrem na pendência da correção de medidas impostas pela DGAV, na 
sequência da deteção de incumprimentos graves.



COMO PODE O OPERADOR OBTER A DERROGAÇÃO?  
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O artigo 11.º da Portaria, relativo a registos e autorizações, determina que as derrogações carecem de autorização 
prévia do Diretor-Geral de Alimentação e Veterinária e que a DGAV mantém atualizada uma lista dos operadores 
registados e autorizados. Esta lista está disponível no seguinte local da internet:
 
  
                            http://www.dgv.min-agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/genericos?actualmenu=187336&generico=184794&cboui=184794  

Os operadores do setor alimentar que se enquadrem nas condições necessárias e pretendam solicitar uma ou mais 
derrogações, deverão:

            a)    Preencher o modelo de requerimento disponibilizado no portal da DGAV no local acima referido; 
 
            b) 

  
            c) 

Em resposta, a Direção de Serviços de Alimentação e Veterinária da região noti�cará o operador, por escrito, 
relativamente à concessão ou não da derrogação.

MANUTENÇÃO OU ALTERAÇÃO DAS AUTORIZAÇÕES  

As derrogações só são aplicáveis enquanto se veri�carem as condições que justi�caram a sua autorização sendo 
dever dos operadores comunicar à DGAV qualquer alteração dessas condições.

A DGAV procederá à alteração das derrogações sempre que tiver conhecimento de factos que motivem uma 
alteração da autorização (cancelamento parcial ou total), nomeadamente por informação dos operadores ou na 
sequência da informação recolhida nos controlos o�ciais.

O cancelamento das derrogações pode ser parcial ou total, consoante tenham sido concedidas uma ou mais 
derrogações e os factos apurados justi�quem o cancelamento de todas as derrogações concedidas ou apenas de 
uma parte.

As alterações das derrogações são comunicadas por escrito ao operador. 

Elaboração: DGAV / DSSA  - 25 de setembro de 2014

Para mais informações contacte a DGAV:

DSSA – Direção de Serviços de Segurança Alimentar 

seguranca.alimentar@dgav.pt

Enviar  ou  entregar  o  pedido  de  derrogação  na  Direção de  Serviços de Alimentação e Veterinária da 
região onde se situam os estabelecimentos, ou no caso da derrogação prevista no n.º 2 do artigo 9.º, na
região onde se localize a sede da entidade de recolha do leite;

Apresentar, juntamente com o requerimento, os documentos  que  comprovem  a  observância  das 
condições necessárias à concessão da derrogação, nos casos aplicáveis (referidos no requerimento). 


